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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10840.900891/2013-91  

ACÓRDÃO 3201-013.736 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 26 de agosto de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE GNATUS EQUIPAMENTOS MÉDICO ODONTOLOGICOS S/A 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Outros Tributos ou Contribuições 

Ano-calendário: 2012 

REINTEGRA. RETIFICAÇÃO DA PER JÁ FORA OBJETO DO DESPACHO 

DECISÓRIO. INCONSISTÊNCIAS MANTIDAS.  

A simples apresentação de PER retificadora como argumento para a 

manifestação de inconformidade não é suficiente para afastar as 

inconsistências apontadas, uma vez que tal PER foi justamente a analisada 

quando da emissão do respectivo despacho decisório. Cabe à impugnante 

a demonstração da improcedência das inconsistências apontadas. 

Mantêm-se, assim, as glosas baseadas nas inconsistências que não 

puderam ser afastadas.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.  

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao Recurso Voluntário. 

Assinado Digitalmente 

Flávia Sales Campos Vale – Relatora 

 

Assinado Digitalmente 

Hélcio Lafetá Reis – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os julgadores Marcelo Enk de Aguiar, Flavia 

Sales Campos Vale, Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, Fabiana 

Francisco de Miranda, Helcio Lafeta Reis (Presidente). 
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		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pela Recorrente e não reconheceu o direito creditório.
		 Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatório produzido em primeira instância, o qual está consignado nos seguintes termos:
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		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 
		 Foi interposto de forma tempestiva Recurso Voluntário. Em síntese a Recorrente apresenta os mesmos argumentos apresentados na Manifestação de Inconformidade.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Flávia Sales Campos Vale, Relatora.
		 Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário.
		 Conforme relatado, trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pela Recorrente e não reconheceu o direito creditório.
		 No presente caso, foi glosado parte do pedido de ressarcimento de crédito de REINTEGRA. A glosa decorreu de inconsistências formais detectadas na análise do referido PER, relativamente a: (1) Fabricante não consta do Registro de Exportação; (2) Produto do Registro de Exportação não consta na Nota Fiscal; (3) Nota Fiscal não comprova exportação do produto do RE; e (4) Registro de Exportação não vinculado à Declaração de Exportação.
		 Em sede de Recurso Voluntário, a Recorrente limita-se a aduzir a insubsistência da improcedência da Manifestação de Inconformidade, nos seguintes termos:
		 MÉRITO: APRECIAÇÃO DA MATÉRIA LITIGADA
		 Como dito, a conclusão do acórdão recorrido diverge das informações e documentos apresentados pela Recorrente que corroboram a legalidade do direito creditório pretendido pela Recorrente.
		 Isso porque o acórdão recorrido deixou de enfrentar diretamente o PER/DCOMP de fls. 299/560, cujas informações foram retificadas justamente para corrigir as inconsistências que foram apuradas pelo despacho decisório.
		 A DRJ08 simplesmente reiterou o que fora decidido em primeiro grau e proferiu acórdão, sob a alegação de que a Recorrente não teria se desincumbido de seu ônus probatório, ignorando, curiosa e paradoxalmente, justo aqueles documentos capazes de comprovar a materialidade do direito creditório.
		 Essa negativa da DRJ08 em apreciar o mérito das compensações realizadas, especialmente a retificação da PER/DCOMP é, por si só, ilegal e acarreta nulidade formal do julgamento.
		 Afinal, a única forma de a Recorrente se desincumbir do ônus de provar a legalidade do direito creditório é justamente por meio da documentação que foi apresentada.
		 Basta analisar PER/DCOMP retificadora nº 38628.15071.310113.1.5.17-7405 (fls. 299/560) para constatar as informações que confirmam o direito creditório devido à Recorrente.
		 O entendimento da autoridade administrativa, repetido pelo acórdão recorrido, desconsidera a PER/DCOMP retificadora, apesar de perfeitamente possível a retificação justamente para a correção das inconsistências apuradas pelo despacho decisório que davam azo à glosa.
		 Além de raso, acórdão não se desincumbe de função jurisdicional, pois, se afasta de todas as questões e circunstâncias técnicas e interpretativas envolvidas na discussão que obrigatoriamente deveriam ser enfrentadas para a devida apreciação da matéria litigada.
		 Ignorando seu dever de apreciar a prova produzida pela Recorrente, o acórdão recorrido, na bem da verdade, deixou de julgar de maneira justa e efetiva o mérito do processo administrativo.
		 A conduta adotada pelo acórdão recorrido contraria o entendimento deste E. CARF e acaba por esvaziar consideravelmente o direito creditório passível de ressarcimento.
		 Isso porque o acórdão que deixou de enfrentar a documentação que confirma a integralidade da pretensão da Recorrente, principalmente após a retificação da PER/DCOMP, em que pese este ser o seu principal fundamento da Recorrente para corroborar sua pretensão.
		 Sobre a correta apuração da matéria litigada, o CARF já decidiu sobre a necessidade de diligência, sob risco de cercear o direito de defesa do contribuinte:
		 (...)
		 Enfim, a conclusão adotada pelo acórdão recorrido não pode prevalecer primeiro porque deixou de observar os fundamentos e a documentação apresentada pela Recorrente e segundo porque o acórdão recorrido contrária a jurisprudência do CARF que reconhece a necessidade de reanalise do pleito quando se tratar da confirmação da efetiva existência do direito creditório pleiteado.
		 
		 Todavia, considerando que PER retificadora já fazia parte dos autos, pois foi documento que baseou o apontamento das inconsistências pela autoridade fiscal, e tendo em vista que, da análise dos autos, verifica-se que a Recorrente, em sede recursal, não apresentou elementos novos ou argumentos aptos a afastar os fundamentos adotados pela decisão de primeira instância, os quais permanecem suficientes para sustentar o não reconhecimento do direito creditório, entendo acertada a análise promovida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento - DRJ.
		 Assim, adoto seus fundamentos como razões de decidir, nos termos do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais:
		 6. O Regime de Reintegração de Valores Tributários para Empresas Exportadoras (REINTEGRA) foi instituído pela Medida Provisória nº 540/2011, posteriormente convertida na Lei nº 12.546/2011, que sofreu alterações pela Lei nº 12.688/2012. É um regime tributário que visa a reintegrar valores às pessoas jurídicas exportadoras, referentes a custos tributários federais residuais existentes em suas cadeias de produção de bens manufaturados.
		 7. Conforme os §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 12.546/2011, o valor a ser reintegrado corresponde a um percentual, fixado pelo Poder Executivo (entre zero e três por cento), aplicado sobre a receita de exportação de bens produzidos pela pessoa jurídica. O § 4º do art. 2º da mesma lei, por sua vez, estabelece duas possibilidades de utilização do valor apurado: ressarcimento em espécie ou compensação com débitos próprios relativos a tributados administrados pela Receita Federal do Brasil.
		 8. A matéria foi regulamentada pelo Decreto nº 7.633/2011, que também determinou para quais produtos manufaturados era aplicado o referido benefício fiscal. Para orientar o contribuinte no preenchimento do pedido de ressarcimento, a Administração Tributária editou a Instrução Normativa RFB nº 1.224/2011, que alterou a redação da IN RFB nº 900/2008, posteriormente sucedida pela IN RFB nº 1.300/2012. O pedido de ressarcimento é efetuado por meio do programa PER/DCOMP, informando-se, para fins comprobatórios, dados sobre as Notas Fiscais -NF, os respectivos Registros de Exportação - RE e as suas correspondentes Declarações de Exportação - DE, cuja consistência será verificada quando da análise do pedido.
		 9. Conforme já dito anteriormente, no Relatório, o impugnante limita-se a apresentar - em sua defesa - a mesma PER retificadora que já faz parte dos autos, pois foi esse documento que baseou o apontamento das inconsistências pela autoridade fiscal:
		 /
		 10. Note-se que - quando da identificação das inconsistências - a PER que foi analisada foi justamente a que o contribuinte apresentou como sua defesa. Trata-se de uma retificação feita em 31/01/2013 e de um Despacho Decisório posterior, emitido em 04/04/2013. Assim, as falhas apontadas já se deram à luz da retificação, supostamente saneadora das inconsistências apontadas. Nenhuma outra documentação, retificação ou explicação foi apresentada na Manifestação de Inconformidade que permitisse a este julgador afastar as alegações da autoridade fiscal.
		 
		 Dessa forma, não reconheço o direito creditório.
		 Conclusão.
		 Diante o exposto, nego provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Flávia Sales Campos Vale
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RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão proferida pela Delegacia 

da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou improcedente a Manifestação de 

Inconformidade apresentada pela Recorrente e não reconheceu o direito creditório. 

Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatório 

produzido em primeira instância, o qual está consignado nos seguintes termos: 

Trata-se de manifestação de inconformidade contra glosa parcial de pedido de 

ressarcimento de crédito de REINTEGRA. O valor do crédito pleiteado é de R$ 

268.814,01, o valor do crédito reconhecido é de R$ 201.932,36 e, portanto, o 

valor total da glosa é de R$ 66.881,65 (PER nº 38628.15071.310113.1.5.17-7405 

às fls. 002 a 262; PER nº 09762.62964.200812.1.3.17-5404 às fls. 263 a 266; 

Despacho Decisório às fls. 267 a 282; Manifestação de Inconformidade às fls. 285 

a 560).  

Despacho Decisório  

2. A glosa decorreu de inconsistências formais detectadas na análise do referido 

PER, relativamente a: (1) Fabricante não consta do Registro de Exportação; (2) 

Produto do Registro de Exportação não consta na Nota Fiscal; (3) Nota Fiscal não 

comprova exportação do produto do RE; e (4) Registro de Exportação não 

vinculado à Declaração de Exportação:  
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Manifestação de Inconformidade  
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3. Alega o interessado que as supostas inconformidades não mais existem, pelas 

razões resumidas a seguir:  

  

  

 

4. Para sustentar a argumentação apresentada acima, no corpo da Manifestação 

de Inconformidade, o contribuinte apenas junta a PER nº 

38628.15071.310112.1.5.17-7405.  

 

A decisão recorrida não reconheceu o direito creditório e conforme ementa do 

Acórdão nº 108-006.442 apresenta o seguinte resultado: 

ACÓRDÃO Nº 108-006.442 - 11ª TURMA DA DRJ08 
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DATA DA SESSÃO 2 DE DEZEMBRO DE 2020 

PROCESSO Nº 10840.900891/2013-91 

INTERESSADO GNATUS EQUIPAMENTOS MÉDICO ODONTOLÓGICOS LTDA. 

CNPJ/CPF 48.015.119/0001-64 

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES 

Ano-calendário: 2012 

REINTEGRA. RETIFICAÇÃO DA PER JÁ FORA OBJETO DO DESPACHO DECISÓRIO. 

INCONSISTÊNCIAS MANTIDAS. 

A simples apresentação de PER retificadora como argumento para a manifestação 

de inconformidade não é suficiente para afastar as inconsistências apontadas, 

uma vez que tal PER foi justamente a analisada quando da emissão do respectivo 

despacho decisório. Cabe à impugnante a demonstração da improcedência das 

inconsistências apontadas. Mantêm-se, assim, as glosas baseadas nas 

inconsistências que não puderam ser afastadas. 

Manifestação de Inconformidade Improcedente 

Direito Creditório Não Reconhecido  

 

Foi interposto de forma tempestiva Recurso Voluntário. Em síntese a Recorrente 

apresenta os mesmos argumentos apresentados na Manifestação de Inconformidade. 

É o relatório.  
 

VOTO 

Conselheira Flávia Sales Campos Vale, Relatora. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário. 

Conforme relatado, trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão 

proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou improcedente a 

Manifestação de Inconformidade apresentada pela Recorrente e não reconheceu o direito 

creditório. 

No presente caso, foi glosado parte do pedido de ressarcimento de crédito de 

REINTEGRA. A glosa decorreu de inconsistências formais detectadas na análise do referido PER, 

relativamente a: (1) Fabricante não consta do Registro de Exportação; (2) Produto do Registro de 

Exportação não consta na Nota Fiscal; (3) Nota Fiscal não comprova exportação do produto do RE; 

e (4) Registro de Exportação não vinculado à Declaração de Exportação.  
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Em sede de Recurso Voluntário, a Recorrente limita-se a aduzir a insubsistência da 

improcedência da Manifestação de Inconformidade, nos seguintes termos: 

MÉRITO: APRECIAÇÃO DA MATÉRIA LITIGADA  

Como dito, a conclusão do acórdão recorrido diverge das informações e 

documentos apresentados pela Recorrente que corroboram a legalidade do 

direito creditório pretendido pela Recorrente.  

Isso porque o acórdão recorrido deixou de enfrentar diretamente o PER/DCOMP 

de fls. 299/560, cujas informações foram retificadas justamente para corrigir as 

inconsistências que foram apuradas pelo despacho decisório.  

A DRJ08 simplesmente reiterou o que fora decidido em primeiro grau e proferiu 

acórdão, sob a alegação de que a Recorrente não teria se desincumbido de seu 

ônus probatório, ignorando, curiosa e paradoxalmente, justo aqueles documentos 

capazes de comprovar a materialidade do direito creditório.  

Essa negativa da DRJ08 em apreciar o mérito das compensações realizadas, 

especialmente a retificação da PER/DCOMP é, por si só, ilegal e acarreta nulidade 

formal do julgamento.  

Afinal, a única forma de a Recorrente se desincumbir do ônus de provar a 

legalidade do direito creditório é justamente por meio da documentação que foi 

apresentada.  

Basta analisar PER/DCOMP retificadora nº 38628.15071.310113.1.5.17-7405 (fls. 

299/560) para constatar as informações que confirmam o direito creditório 

devido à Recorrente.  

O entendimento da autoridade administrativa, repetido pelo acórdão recorrido, 

desconsidera a PER/DCOMP retificadora, apesar de perfeitamente possível a 

retificação justamente para a correção das inconsistências apuradas pelo 

despacho decisório que davam azo à glosa.  

Além de raso, acórdão não se desincumbe de função jurisdicional, pois, se afasta 

de todas as questões e circunstâncias técnicas e interpretativas envolvidas na 

discussão que obrigatoriamente deveriam ser enfrentadas para a devida 

apreciação da matéria litigada.  

Ignorando seu dever de apreciar a prova produzida pela Recorrente, o acórdão 

recorrido, na bem da verdade, deixou de julgar de maneira justa e efetiva o 

mérito do processo administrativo.  

A conduta adotada pelo acórdão recorrido contraria o entendimento deste E. 

CARF e acaba por esvaziar consideravelmente o direito creditório passível de 

ressarcimento.  

Isso porque o acórdão que deixou de enfrentar a documentação que confirma a 

integralidade da pretensão da Recorrente, principalmente após a retificação da 
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PER/DCOMP, em que pese este ser o seu principal fundamento da Recorrente 

para corroborar sua pretensão.  

Sobre a correta apuração da matéria litigada, o CARF já decidiu sobre a 

necessidade de diligência, sob risco de cercear o direito de defesa do 

contribuinte:  

(...) 

Enfim, a conclusão adotada pelo acórdão recorrido não pode prevalecer primeiro 

porque deixou de observar os fundamentos e a documentação apresentada pela 

Recorrente e segundo porque o acórdão recorrido contrária a jurisprudência do 

CARF que reconhece a necessidade de reanalise do pleito quando se tratar da 

confirmação da efetiva existência do direito creditório pleiteado.  

 

Todavia, considerando que PER retificadora já fazia parte dos autos, pois foi 

documento que baseou o apontamento das inconsistências pela autoridade fiscal, e tendo em vista 

que, da análise dos autos, verifica-se que a Recorrente, em sede recursal, não apresentou 

elementos novos ou argumentos aptos a afastar os fundamentos adotados pela decisão de 

primeira instância, os quais permanecem suficientes para sustentar o não reconhecimento do 

direito creditório, entendo acertada a análise promovida pela Delegacia da Receita Federal do 

Brasil de Julgamento – DRJ.  

Assim, adoto seus fundamentos como razões de decidir, nos termos do Regimento 

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais: 

6. O Regime de Reintegração de Valores Tributários para Empresas Exportadoras 

(REINTEGRA) foi instituído pela Medida Provisória nº 540/2011, posteriormente 

convertida na Lei nº 12.546/2011, que sofreu alterações pela Lei nº 12.688/2012. 

É um regime tributário que visa a reintegrar valores às pessoas jurídicas 

exportadoras, referentes a custos tributários federais residuais existentes em suas 

cadeias de produção de bens manufaturados.  

7. Conforme os §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 12.546/2011, o valor a ser 

reintegrado corresponde a um percentual, fixado pelo Poder Executivo (entre 

zero e três por cento), aplicado sobre a receita de exportação de bens produzidos 

pela pessoa jurídica. O § 4º do art. 2º da mesma lei, por sua vez, estabelece duas 

possibilidades de utilização do valor apurado: ressarcimento em espécie ou 

compensação com débitos próprios relativos a tributados administrados pela 

Receita Federal do Brasil.  

8. A matéria foi regulamentada pelo Decreto nº 7.633/2011, que também 

determinou para quais produtos manufaturados era aplicado o referido benefício 

fiscal. Para orientar o contribuinte no preenchimento do pedido de 

ressarcimento, a Administração Tributária editou a Instrução Normativa RFB nº 

1.224/2011, que alterou a redação da IN RFB nº 900/2008, posteriormente 

sucedida pela IN RFB nº 1.300/2012. O pedido de ressarcimento é efetuado por 
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meio do programa PER/DCOMP, informando-se, para fins comprobatórios, dados 

sobre as Notas Fiscais -NF, os respectivos Registros de Exportação - RE e as suas 

correspondentes Declarações de Exportação - DE, cuja consistência será verificada 

quando da análise do pedido.  

9. Conforme já dito anteriormente, no Relatório, o impugnante limita-se a 

apresentar – em sua defesa – a mesma PER retificadora que já faz parte dos 

autos, pois foi esse documento que baseou o apontamento das inconsistências 

pela autoridade fiscal:  

 

10. Note-se que – quando da identificação das inconsistências – a PER que foi 

analisada foi justamente a que o contribuinte apresentou como sua defesa. Trata-

se de uma retificação feita em 31/01/2013 e de um Despacho Decisório posterior, 

emitido em 04/04/2013. Assim, as falhas apontadas já se deram à luz da 

retificação, supostamente saneadora das inconsistências apontadas. Nenhuma 

outra documentação, retificação ou explicação foi apresentada na Manifestação 

de Inconformidade que permitisse a este julgador afastar as alegações da 

autoridade fiscal.  

 

Dessa forma, não reconheço o direito creditório. 

Conclusão.  

Diante o exposto, nego provimento ao Recurso Voluntário.  

 

Assinado Digitalmente 

Flávia Sales Campos Vale 
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